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RP

Nº 70061023677 (N° CNJ: 0294930-31.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de santo angelo. preliminar. vicio de natureza processual. rejeição. mérito. Lei Municipal n.º 3.826/2014 que estabelece normas e sanções para atos lesivos á limpeza pública.

PRELIMINAR

Caso em que não merece acolhimento a preliminar de vício de natureza processual, porquanto inexista irregularidade no instrumento de procuração juntado pelo Chefe do Poder Executivo proponente da presente ação.

MÉRITO

Inconstitucionalidade material de lei do Município de Santo Ângelo que estabelece normas e sanções para atos lesivos à limpeza pública e da outras providências. Violação ao princípio da separação dos poderes.

Afronta ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea “d”, artigo 61, inciso I e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.

REJEITARAM A PRELIMINAR. NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE a ação. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70061023677 (N° CNJ: 0294930-31.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANGELO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 17 de novembro de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Recolho como relatório, aqui, aquele oferecido pela Egrégia Procuradoria Geral da Justiça em seu parecer:

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Santo Ângelo, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.826, de 14 de abril de 2014, que “Estabelece normas e sanções para os atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”.

Segundo o proponente, o Poder Legislativo, ao encaminhar projeto de lei, impondo atribuições ao Poder Executivo, invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando de inconstitucionalidade a norma impugnada, por afronta aos artigos 60, inciso II, alínea “d”, 61, inciso I, e artigo 82, todos da Constituição Estadual, assim como, por simetria, 61, parágrafo primeiro, da Constituição Federal (fls. 02/09 e documentos das fls. 10/39).

A medida liminar foi deferida (fls. 34/6).

O Procurador-Geral do Estado, preliminarmente, alegou vício de natureza processual na presente ação, e pugnou pela extinção da ação sem resolução de mérito (fls. 46/50).

Decorreu o prazo legal sem que houvesse manifestação da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo (fls. 51/2).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público para parecer.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação de inconstitucionalidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Os artigos da lei impugnada que se encaixam nas alegações do proponente tem a seguinte redação:

“Art. 1º. Esta Lei 3.826 estabelece as seguintes normas e sanções para os atos lesivos à limpeza pública e dispõe sobre outras providências.

Art. 2º. Constituem atos lesivos à limpeza urbana e também infrações:

I - Depositar, lançar ou atirar, nos passeios ou logradouros públicos, papéis, invólucros, embalagens ou assemelhados que causem danos à conservação da limpeza urbana, constituem infração leve.

II - Depositar em passeios, vias ou logradouros públicos, canais, arroios, córregos e rios ou em suas margens animais mortos ou partes deles, exceto quando utilizados em cultos e liturgias de religiões de matriz africana e da umbanda, constituem infração média.

III - Descarregar ou vazar águas servidas de qualquer natureza em passeios ou logradouros públicos constituem infração média.

IV - Depositar, lançar ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos, edificados ou não, de propriedade pública ou privada, resíduos sólidos de qualquer natureza:

a) Até o volume de 100 litros de resíduos sólidos constitui infração grave.

b) Acima do volume de 100 litros de resíduos sólidos constitui infração gravíssima.

V - Assorear logradouros públicos, em decorrência de decapagens, desmatamentos ou obras constitui infração gravíssima; e

VI - Depositar, lançar ou atirar em riachos, canais, arroios, córregos e rios ou às suas margens, resíduos de qualquer natureza que causem prejuízo à limpeza ou ao meio-ambiente, constituem infração gravíssima.

Parágrafo único. No caso do disposto neste artigo, os infratores ou seus mandantes estarão sujeitos a efetuar a remoção do material disposto, repara danos causados ou indenizar o Município pela execução dos serviços, sem prejuízo das multas correspondentes.

Art. 3º. É atribuição exclusiva dos agentes de fiscalização da Prefeitura Municipal e do Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMAN, a emissão de notificações e autos de infração, bem como estabelecer a graduação das sanções, tendo em vista a gravidade das infrações bem como a reincidência dos infratores.

Parágrafo único. No exercício da atividade fiscalizatória, o agente da fiscalização poderá fazer uso de quaisquer provas materiais, bem como informações oriundas de aparelhos eletrônicos, equipamentos de audiovisual ou outros meios tecnologicamente disponíveis.

Art. 4º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com órgãos públicos e entidades, em especial a Brigada militar, através do batalhão Ambiental, que visem a garantir a aplicação desta Lei.

(...).”

E, aqui, após a instrução da presente ação, entendo estarem hígidas as razões que ensejaram o deferimento do pedido liminar.

Como dito naquela oportunidade, o art. 3º e o art. 4º da lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo em questão, dispõem sobre o funcionamento e a organização da administração municipal.

Funcionamento e organização dos serviços públicos que são de competência privativa do Poder Executivo Municipal.

Ao depois, tal como diz a inicial a Lei impugnada projeta a necessidade de aumento de despesas, em face da necessidade de fiscalização.

E, com tais considerações, estou acolhendo os exatos termos do parecer ministerial neste grau de jurisdição.

Isso porque a promoção do digno Procurador Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga enfrenta todos os temas trazidos na presente ação e, ao final oferece solução tão adequada como coincidente com o entendimento deste Relator. 
Desta forma, adoto como razões de decidir o parecer do Ministério Público neste grau de jurisdição de lavra do Procurador-Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga de fls. 54/57:

2. Preliminarmente, não assiste razão à manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, pois não há irregularidade no instrumento de procuração juntado pelo Chefe do Poder Executivo proponente à fl. 10. 

Muito embora o Prefeito Municipal detenha legitimidade para propositura da ação direta de inconstitucionalidade, pode ele delegá-la ao seu procurador, via instrumento de mandato judicial, que, no caso, atribuiu os necessários poderes específicos à propositura da presente ação, uma vez que elenca, no seu bojo, a normativa atacada; frisa-se: em se tratando de ação direta, necessário que, no instrumento de mandato, venha especificada a normativa que será objeto de impugnação, tal qual refere o instrumento.  

3. Em que pese os louváveis argumentos e intenções dos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Santo Ângelo, a lei impugnada efetivamente padece de vício de ordem formal, uma vez que, ao dispor sobre sanções para atos lesivos à limpeza pública, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo a Câmara de Vereadores deflagrar projetos que visem a dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Importante realçar, ainda, que, mesmo que se considerasse o texto legal atacado como lei meramente autorizativa - o que evidentemente não é -, a análise dos seus dispositivos deixa evidente que houve limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização, determinando condutas e fixando limitações ao agir de órgãos do Poder Executivo. 

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.

Nessa linha, os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º E 2º DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 025/2010, CONSTANTE DA LEI Nº 3.843/2011, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. DISPOSITIVOS IMPUGNADOS QUE ALTERAM A DESTINAÇÃO DE RECURSOS INICIALMENTE DESIGNADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE PARA A INSTALAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE. INGERÊNCIA INDEVIDA DO PODER LEGISLATIVO NA ATIVIDADE ADMINISTRATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇAO DOS PODERES. ARTS. 8º, 10, 60, II, "D", 61, I, 82, II E VII, 149 E 154, I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044407526, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 21/11/2011)

ADIN. VALE VERDE. LEI Nº 926 DE 28 DE MARÇO DE 2008, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE -COMDEMA- E O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FMMA-. ORIGEM LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. EM SE TRATANDO DE ÓRGÃO DE COOPERAÇÃO GOVERNAMENTAL, É DA INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO O PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE SUA CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES, A TEOR DO ART. 60, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024772329, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)

Necessária, por conseguinte, é a conclusão de que a norma ora objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Aqui, quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Nessa linha, é consabido que, ao legislador municipal, inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Além disso, cumpre referir que a lei impugnada enseja, ainda, violação ao disposto nos artigos 149, incisos I, II e III
, e 154, incisos I e II
, da Carta Estadual, pois cria despesa não prevista na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual do Município de Santo Ângelo, criando atribuições e serviços que, para sua implementação, demandarão maiores gastos para a Administração Municipal.

Esse, de resto, o entendimento desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ORGÃOS DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESAS. Lei Municipal nº 2.958/2010, do Município de Gravataí, que dispõe sobre a proibição do consumo de cigarros e assemelhados. Criação de atribuições a órgãos do Poder Executivo consistentes na fiscalização, aplicação de penalidades, realização de campanha educativa e formalização de denúncias. Aumento de despesas. Vício de Iniciativa. Competência do Poder Executivo. Violação aos artigos 8º, 10, 60, inc. II, "d", c/c artigo 82, VII, todos da Constituição Estadual. Ação parcialmente procedente, unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037974110, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 20/06/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 06/2007, DE GUAPORÉ, QUE INSTITUIU CAMPANHA PARA DIVULGAÇÃO DAS SÉRIAS CONSEQUÊNCIAS DO USO INDISCRIMINADO DE MEDICAMENTOS PELAS PESSOAS DA 3ª IDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022341978, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 28/04/2008)

De ressaltar que a mácula apontada não poderia ser superada, sequer, com a postergação do início dos efeitos para o exercício seguinte, pois, com isso, estar-se-ia vinculando parte da receita e despesa nos orçamentos vindouros, matéria igualmente vedada para a iniciativa do Poder Legislativo.

A esse respeito, manifestou-se o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA DE PERCENTUAL NÃO INFERIOR A 3% DO ORÇAMENTO ANUAL PARA SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS CLOACAIS. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE VINCULAÇÃO DE RECEITA E DESPESA. VÍCIO DE INICIATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013841515, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/06/2006)

De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se a procedência do pedido.

ANTE O EXPOSTO, rejeito a preliminar e, no mérito, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.826, de 14 de abril de 2014, do Município de Santo Ângelo, por ofensa ao artigo 8º, artigo 10, artigo 60, inciso II, alínea “d”, artigo 61, inciso I e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) - Acompanho o em. relator. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061023677, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."






� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


I - do plano plurianual;


II - de diretrizes orçamentárias;


III - dos orçamentos anuais.


[...].


� Art. 154 - São vedados:


I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;


II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;


[...].
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